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Vogais:

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutor Justino Pereira de Magalhães, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa.

Doutora Helena Costa Gomes de Araújo, professora catedrática
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto.

Doutor José Alberto de Azevedo Vasconcelos Correia, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho.

19 de Março de 2007. — O Vice-Reitor, Adolfo Yáñez Casal.

Despacho n.o 7110/2007

Nos termos dos artigos 10.o e 12.o do Decreto n.o 301/72, de 14 de
Agosto, foram nomeados, por despacho do vice-reitor de 26 de Janeiro
de 2007 (por delegação de competências), os docentes a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri das provas de obtenção do título
de agregado no grupo de disciplinas de Estratigrafia e Paleontologia
da Secção de Geologia requeridas pela Doutora Fátima Filomena
Guedes Abrantes:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Maria Godinho, professor catedrático da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Rui Paulo Bento Pena dos Reis, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Isabel Luísa Soares Albergaria Âmbar, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria José Rosado Costa, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando José Arraiano de Sousa Barriga, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Miguel Marques Magalhães Ramalho, professor catedrático
convidado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Sadat Nurudeher Xa Muzavor, professor catedrático da
Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve.

Doutor Rogério Eduardo Bordalo da Rocha, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor João José Cardoso Pais, professor catedrático da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

26 de Março de 2007. — O Vice-Reitor, Adolfo Yañez Casal.

Faculdade de Economia

Despacho (extracto) n.o 7111/2007

Por despacho de 30 de Janeiro de 2007 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, o licenciado Daniel Pereira Monteiro foi contratado,
em regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário, em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, a partir de 16 de Outubro de 2006,
por um ano, renovável por três vezes mediante parecer favorável do
conselho científico, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do ECDU.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2007. — A Secretária, Carmelina de Campos
Machado Fernandes.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.o 656/2007

Por deliberação da secção permanente do senado, em reunião de
25 de Outubro de 2006, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do
Porto, foi aprovada, nos termos do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11
de Maio, por aplicação do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março,
a criação do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Ali-
mentação Colectiva da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimen-
tação desta Universidade, registado pela Direcção-Geral do Ensino
Superior sob o número R/B-Cr 292/2007, sujeito ao seguinte Regu-
lamento:

Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau
de Mestre em Alimentação Colectiva

Artigo 1.o

Enquadramento jurídico

O presente Regulamento visa desenvolver e complementar o regime
jurídico instituído pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, e
demais legislação aplicável.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências da
Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto (FCNAUP), con-
fere o grau de mestre em Alimentação Colectiva.

Artigo 3.o

Grau de mestre

1 — O mestrado terá a duração de três semestres.
2 — O grau de mestre em Alimentação Colectiva pela FCNAUP

pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades curriculares,
que no seu conjunto se designam de curso de mestrado (60 créditos).
Este conjunto de unidades curriculares tem a duração de dois
semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

Artigo 4.o

Direcção do ciclo de estudos

1 — O ciclo de estudos terá um director e será coordenado por
uma comissão científica e acompanhado por uma comissão de
acompanhamento.

2 — O director do ciclo de estudos poderá ser um professor cate-
drático, ou um professor associado, ou, excepcionalmente, um pro-
fessor auxiliar, nomeado pelo presidente do conselho directivo, direc-
tamente interveniente no ciclo de estudos.

3 — Ao director do ciclo de estudos compete:

a) Assegurar o normal funcionamento do ciclo de estudos e zelar
pela sua qualidade;

b) Assegurar a ligação entre o ciclo de estudos e os docentes da
FCNAUP responsáveis pela leccionação das unidades curriculares do
curso;

c) Elaborar e submeter à aprovação dos órgãos competentes da
FCNAUP responsáveis pelo ciclo de estudos propostas de organização
ou de alteração de planos de estudo, ouvida a comissão científica,
as quais devem incluir os objectivos das disciplinas e os seus contributos
para a formação dos alunos ao nível dos conteúdos programáticos;

d) Elaborar e submeter à aprovação dos órgãos estatutariamente
competentes da FCNAUP propostas de regimes de ingresso e de
numerus clausus, ouvida a comissão científica do ciclo de estudos;

e) Validar, no início de cada período lectivo, as fichas de todas
as disciplinas do curso;

f) Garantir que as fichas de disciplina, a elaborar pelo docente
responsável pela sua leccionação, contêm obrigatoriamente todos os
elementos exigidos pela comissão científica;

g) Assegurar que as fichas de disciplina estejam inseridas no sistema
de informação da unidade orgânica e sejam divulgadas junto dos alunos
no início de cada ano lectivo;
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h) Velar pela elaboração, por parte dos docentes, e a publicitação,
nas quarenta e oito horas subsequentes à sessão lectiva, dos sumários
de todas as aulas efectivamente leccionadas no âmbito do curso;

i) Acompanhar a realização de inquéritos pedagógicos aos alunos,
analisar os seus resultados e promover a sua divulgação;

j) Elaborar e submeter ao presidente do conselho directivo anual-
mente um relatório sobre o seu funcionamento, ao qual serão anexos
os relatórios das disciplinas, a preparar pelos respectivos docentes
responsáveis, e que deverão obrigatoriamente conter os conteúdos
programáticos efectivamente leccionados e a justificação para qual-
quer desvio face aos conteúdos estipulados no plano de estudos do
ciclo de estudos, de acordo com o modelo utilizado no sistema de
informação da Universidade;

l) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de planos
individuais de estudo;

m) Presidir às reuniões da comissão científica do ciclo de estudos
e da comissão de acompanhamento;

n) Promover a regular auscultação dos alunos do ciclo de estudos
e dos docentes ligados à leccionação das unidades curriculares do
curso.

4 — A comissão científica do ciclo de estudos é constituída por
três a cinco docentes ou investigadores doutorados ou equiparados,
designados pelo director do ciclo de estudos.

5 — Compete à comissão científica do ciclo de estudos:

a) Promover a coordenação curricular do ciclo de estudos;
b) Pronunciar-se sobre as propostas de organização ou de alteração

dos planos de estudo, incluindo os conteúdos programáticos das
disciplinas;

c) Pronunciar-se sobre a solicitação de serviço docente do curso
a docentes de outra(s) unidade(s) orgânica(s) da Universidade do
Porto envolvida(s) na sua leccionação;

d) Pronunciar-se sobre propostas de regimes de reingresso e de
numerus clausus;

e) Elaborar e submeter ao presidente do conselho directivo o regu-
lamento deste.

6 — A comissão de acompanhamento do ciclo de estudos é cons-
tituída paritariamente por docentes ou investigadores e por alunos
do ciclo de estudos.

7 — A comissão de acompanhamento deverá ter um número de
membros suficientemente pequeno para que possa funcionar de uma
forma regular e empenhada.

8 — À comissão de acompanhamento compete verificar o normal
funcionamento do ciclo de estudos e propor ao seu director medidas
que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encontradas.

Artigo 5.o

Regras sobre a admissão ao ciclo de estudos

As regras sobre a admissão ao ciclo de estudos, em especial as
condições de natureza académica e curricular, as condições de can-
didatura, os critérios de selecção e seriação, bem como o processo
de fixação e divulgação das vagas e dos prazos de candidatura, são
da responsabilidade da comissão científica do ciclo de estudos e devem
ser conhecidas com, pelo menos, seis meses de antecedência rela-
tivamente à data de abertura das candidaturas à frequência do ciclo
de estudos.

Artigo 6.o

Estrutura do ciclo de estudos

O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre integra:

a) Um curso de especialização, constituído por um conjunto orga-
nizado de unidades curriculares, denominado curso de mestrado, a
que corresponde 67 % do total de créditos do ciclo de estudos;

b) Uma dissertação de natureza científica ou um trabalho de pro-
jecto, originais e especialmente realizados para este fim, ou um estágio
de natureza profissional objecto de relatório final, consoante os objec-
tivos específicos visados, nos termos que sejam fixados pelo regu-
lamento específico de cada ciclo de estudos, a que corresponde 33 %
do total dos créditos do ciclo de estudos;

c) Os regulamentos específicos concretizarão as componentes rela-
tivas ao curso de mestrado e à dissertação de natureza científica,
ou trabalho de projecto, ou relatório de estágio de natureza pro-
fissional previstos no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24
de Março;

d) A organização do curso é semestral em regime de tempo parcial.

Artigo 7.o

Duração do ciclo de estudos

O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre tem 90 créditos
e uma duração normal de três semestres curriculares de trabalho
dos alunos.

Artigo 8.o

Orientação da dissertação, do trabalho de projecto ou do estágio

1 — A elaboração da dissertação, ou do trabalho de projecto, ou
a realização do estágio deve ser orientada por professor ou inves-
tigador da Universidade do Porto ou por doutor ou especialista de
mérito reconhecido pelo órgão competente da unidade orgânica,
ouvida a comissão científica do ciclo de estudos na área científica
da dissertação, nacional ou estrangeiro.

2 — A nomeação do orientador e do co-orientador, caso exista,
será feita pelo órgão estatutariamente competente da unidade orgâ-
nica através da qual o grau é concedido, depois de ouvidos o estudante
de mestrado e o orientador a nomear.

Artigo 9.o

Composição, nomeação e funcionamento do júri

1 — Compete à comissão científica do ciclo de estudos a proposta
de constituição do júri para aprovação pelo reitor ou pelo vice-reitor,
director ou presidente do conselho directivo em quem o reitor delegue.

2 — O júri é constituído por:

a) Director do ciclo de estudos, que preside;
b) Orientador ou co-orientador da dissertação;
c) Um professor, ou investigador doutorado, ou um especialista

de reconhecido mérito, do domínio em que se insere a dissertação,
o trabalho de projecto ou o relatório de estágio;

d) Excepcionalmente, em casos especiais devidamente justificados,
poderão ainda integrar o júri mais dois a três professores ou inves-
tigadores doutorados especialistas no domínio em que se insere a
dissertação, o trabalho de projecto ou o relatório de estágio.

3 — Sempre que possível, pelo menos um dos membros do júri
pertencerá a outra instituição de ensino superior.

4 — O director do ciclo de estudos poderá delegar a presidência
do júri num professor ou num investigador doutorado da área científica
da dissertação, de preferência pertencente à comissão científica do
ciclo de estudos.

5 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo
permitidas abstenções.

6 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais constam
os votos de cada um dos seus membros e a respectiva fundamentação,
que pode ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

Artigo 10.o

Prazos para realização do acto público

1 — O prazo limite para a entrega das dissertações e relatórios
de projecto ou estágio profissional é o final do último semestre do
ciclo de estudos.

2 — O acto público de defesa da dissertação, do trabalho de projecto
ou do relatório de estágio terá de ocorrer até ao 90.o dia depois
da sua entrega.

Artigo 11.o

Regras sobre as provas públicas

1 — A discussão pública da dissertação, do trabalho de projecto
ou do relatório de estágio não pode ter lugar sem a presença do
presidente e da maioria dos restantes membros do júri.

2 — O candidato iniciará a prova pela apresentação inicial da dis-
sertação, do trabalho de projecto ou do relatório de estágio, com
uma duração não superior a trinta minutos.

3 — Na discussão pública, cuja duração nunca poderá exceder ses-
senta minutos, deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico
ao utilizado pelos membros do júri.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, compete
ao presidente do júri estabelecer, no início da prova, a ordem e a
duração concreta de cada uma das intervenções, bem como resolver
quaisquer dúvidas, arbitrar eventuais contradições, velar para que
todos os direitos sejam respeitados e garantir a dignidade do acto.

5 — À dissertação, trabalho de projecto ou relatório de estágio
será atribuída uma classificação da escala numérica inteira de 0 a
20, podendo ainda ser atribuída uma menção qualitativa nas classes
previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.
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Artigo 12.o

Processo de atribuição da classificação final

1 — Ao grau académico de mestre é atribuída uma classificação
final, expressa no intervalo de 10 a 20 da escala numérica inteira
de 0 a 20, com o seu equivalente na escala europeia de comparabilidade
de classificações, incluindo o percentil relativo aos últimos três anos.

2 — A classificação final é calculada pela média ponderada das
classificações obtidas nas unidades curriculares que constituem o plano
de estudos e no acto público de defesa da dissertação, do trabalho
de projecto ou do relatório de estágio, sendo os coeficientes de pon-
deração a aplicar definidos no regulamento específico do ciclo de
estudos.

3 — O regulamento específico do ciclo de estudos pode prever que
as classificações quantitativas finais sejam acompanhadas de menções
qualitativas, conforme previsto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

Artigo 13.o

Diploma do curso de mestrado

1 — O curso de mestrado (especialização correspondente ao con-
junto organizado de unidades curriculares com 60 créditos), com deno-
minação diferente da do grau de mestre, pode ser titulado por um
diploma emitido pela unidade orgânica que ministra o ciclo de estudos.

2 — A emissão do diploma a que se refere o número anterior é
acompanhada do respectivo suplemento ao diploma, nos termos do
Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro, e dos artigos 39.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.

3 — O regulamento do ciclo de estudos a que se refere o n.o 3
do artigo anterior fixa os prazos para emissão do diploma e do res-
pectivo suplemento ao diploma.

Artigo 14.o

Titulação do grau de mestre

1 — O grau de mestre é titulado por uma carta de curso emitida
pelo órgão legal e estatutariamente competente da Universidade do
Porto.

2 — A emissão da carta de curso, bem como das respectivas cer-
tidões, é acompanhada da emissão de um suplemento ao diploma
elaborado nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005,
de 22 de Fevereiro.

3 — A carta de curso, acompanhada do suplemento ao diploma,
será emitida no prazo de 180 dias após a conclusão do ciclo de estudos.

4 — As certidões e o suplemento ao diploma serão emitidos até
30 dias depois de requeridos.

Artigo 15.o

Propinas

A fixação do valor das propinas está sujeita ao definido no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.

Artigo 16.o

Regime transitório

Aos procedimentos de mestrado em curso à data da entrada em
vigor do presente Regulamento aplica-se o regulamento vigente à
data do seu início, salvo se o candidato declarar optar pelo regime
novo, caso em que este se lhe aplicará em bloco.

Artigo 17.o

Casos omissos

As situações não contempladas neste Regulamento seguem o pre-
ceituado no Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, e demais legis-
lação aplicável, sendo os casos omissos decididos por despacho do
reitor, sob proposta da comissão científica do curso.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que aprovado pelo
senado e publicitado nos termos legais.

13 de Fevereiro de 2007. — A Vice-Reitora, Maria de Lurdes Correia
Fernandes.

ANEXO

Formulário

1 — Estabelecimento de ensino — Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — Facul-

dade de Ciências da Nutrição e Alimentação.
3 — Curso — Alimentação Colectiva.
4 — Grau ou diploma — 2.o ciclo — grau de mestre.
5 — Área científica predominante do curso — Ciências Tecnoló-

gicas.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 90.
7 — Duração normal do curso — três semestres.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável) — os dois pri-
meiros semestres são dedicados à parte curricular, sendo que esta
corresponde a 56 unidades de crédito, e o 3.o semestre à elaboração
de uma dissertação, correspondendo a 34 unidades de crédito, nas
quais se incluem as 4 UC obtidas com a realização do projecto, no
2.o semestre, que antecede a investigação para a dissertação no
3.o semestre.

Tendo aprovação em todas as unidades que constituem a com-
ponente curricular do curso de mestrado, o aluno obtém o diploma
de curso de especialização em Alimentação Colectiva.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.o 9.1

Créditos

Área científica Sigla

Obrigatórios Optativos

Ciências Tecnológicas ............................................................................................................... CTEC 22

Ciências Sociais ......................................................................................................................... CSOC 18

Ciências Físicas ......................................................................................................................... CFIS 18

Ciências da Saúde ...................................................................................................................... CSAU 17

Ciências Naturais ...................................................................................................................... CNAT 15

Total ................................................................. 90 (1)

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do grau ou diploma.

10 — Observações — as designações das áreas científicas do curso constam do Glossário de Áreas Científicas da Universidade do Porto,
segundo o Regulamento de Aplicação do Sistema de Créditos Curriculares aos Cursos Conferentes de Grau da Universidade do Porto
(deliberação n.o 896/2005, de 30 de Junho).
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11 — Plano de estudos:

1.o semestre

QUADRO N.o 11.1

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Química Alimentar ................................. CFIS; CSAU Semestral .......... 121,5 30 T 15 PL 4,5

Microbiologia Alimentar ........................ CNAT;CSAU Semestral .......... 121,5 30 T 15 PL 4,5

Análise Sensorial .................................... CFIS Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

Legislação .............................................. CSAU Semestral .......... 81 25 T 5 PL 3

Metodologia de HACCP ........................ CNAT Semestral .......... 135 30 T 20 PL 5

Segurança dos Processos Tecnológicos ... CTEC Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

Modificações Sensoriais e Nutricionais ... CFIS Semestral .......... 81 20 T 10 PL 3

Inovação ................................................ CTEC Semestral .......... 81 25 T 5 PL 3

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total Contacto

(2) Indicando a sigla constante do n.o 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.o 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada actividade [usando a codificação constante na alínea e) do n.o 3.4 das normas] o número de horas totais. Exemplo:

T: 15; PL: 30.
(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.

2.o semestre

QUADRO N.o 11.2

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Auditorias ............................................... CTEC Semestral .......... 108 30 T 10 PL 4

Marketing .............................................. CSOC;CTEC Semestral .......... 108 30 T 10 PL 4

Gestão Estratégica e Organizacional ..... CSOC Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

Análise de Projectos .............................. CSOC Semestral .......... 108 30 T 10 PL 4

Certificação de Sistemas de Gestão ........ CSOC;CTEC Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

Sistemas Integrados ................................ CNAT;CTEC; Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

............................................................... CSAU

Sistemas de Produção de Refeições ........ CSAU;CFIS Semestral .......... 94,5 25 T 10 PL 3,5

Projecto* ............................................... CSAU;CTEC; Semestral .......... 108 40 S 4

CFIS;CNAT;

CSOC

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total Contacto

(*) Parte integrante da dissertação.

3.o semestre

QUADRO N.o 11.3

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação ............................................. CNAT CTEC; Semestral .... 800 60 OT 30

CFIS;CNAT;

CSOC

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total Contacto
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Legenda:

Horas de contacto Sigla

Teóricas ...................................................................... T

Práticas Laboratoriais ................................................. PL

Seminário .................................................................... S

Orientação Tutorial .................................................... OT

Despacho (extracto) n.o 7112/2007

Por despacho de 8 de Março de 2007 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação, foi rescindido, a seu pedido, o contrato
da licenciada Teresa Margarida Fonseca Alves Loureiro, assistente
estagiária, além do quadro, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2007. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 7113/2007

Por despacho de 19 de Março de 2007 do reitor da Universidade
do Porto, foi a mestre Maria Helena Mendes da Rocha Oliveira,
técnica superior principal da Reitoria desta Universidade, nomeada
definitivamente assessora da mesma Reitoria, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos
Santos.

Rectificação n.o 479/2007

Para os devidos efeitos se rectifica que no edital n.o 193/2007, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 5 de Março de
2007, a pp. 5889 e 5890, relativo ao concurso para professor associado
do 1.o grupo, subgrupo A (Anatomia), do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar desta Universidade, onde se lê «para o pro-
vimento de duas vagas» deve ler-se «para provimento de uma vaga».

27 de Março de 2007. — O Reitor, José Carlos Diogo Marques dos
Santos.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 7114/2007

Por meu despacho de 11 de Março de 2007, proferido por delegação,
foi Maria Deolinda Macedo Elias, assistente administrativa principal,
nomeada definitivamente assistente administrativa especialista, com
efeitos a partir da data de aceitação, considerando-se exonerada do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2007. — O Director, J. Agostinho Marques.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 7115/2007

Por despacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido
por delegação, de 15 de Setembro de 2006, foi autorizado o contrato
administrativo de provimento de João Pedro Barros Falcão de Campos
para exercer as funções de professor associado convidado a 100 %,
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2006 e válido até 14 de
Setembro de 2007. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa aprovou, por una-

nimidade, em 12 de Julho de 2006, a proposta respeitante à contratação
do arquitecto João Pedro Barros Falcão de Campos como professor
associado convidado a 100 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos Doutores António Ressano
Garcia Lamas, José Manuel Caré Baptista Viegas e João José Rio
Tinto de Azevedo, todos deste Instituto.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o arquitecto
João Pedro Barros Falcão de Campos preenche as condições ade-
quadas ao exercício da docência na categoria mencionada.

12 de Julho de 2006. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, Afonso Barbosa.

27 de Fevereiro de 2007. — Pelo Presidente, Helena Maria Geirinhas
Ramos.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7116/2007

Nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 11-A/98, de
16 de Fevereiro, da deliberação do senado universitário de 29 de
Março de 2006 e na sequência do registo da licenciatura em Enge-
nharia Agronómica R/B-AD-195/2006, efectuado na Direcção-Geral
do Ensino Superior e publicado através do despacho n.o 12 345/2006
(2.a série), de 25 de Maio, e tendo em consideração o artigo 61.o
do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, aprova a adequação
do referido curso nos termos que se seguem:

Artigo 1.o

Adequação do curso

1 — A Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro adequou o
curso de licenciatura em Engenharia Agrícola para a licenciatura em
Engenharia Agronómica ao regime jurídico fixado pelo Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março.

2 — Em resultado desta adequação, a Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro confere o grau de licenciado em Engenharia
Agronómica e ministra o ciclo de estudos a ele conducente.

Artigo 2.o

O curso de licenciatura em Engenharia Agronómica, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se em unidades de crédito,
de acordo com o sistema europeu de transferência de créditos (ECTS).

Artigo 3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso conducente
ao grau de licenciado em Engenharia Agronómica é o que consta
do anexo I ao presente despacho.

Artigo 4.o

Classificação final

1 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classificação final,
expressa no intervalo de 0 a 20 da escala numérica inteira de 0 a
20, bem como no seu equivalente na escala europeia de compara-
bilidade de classificação.

2 — A classificação final de curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades, das classificações das unidades curriculares
em que o aluno realizou os créditos necessários para obtenção do
grau.

3 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

Artigo 5.o

Normas regulamentares do curso

O órgão competente da Universidade aprova as normas regula-
mentares do curso, nomeadamente:

a) Condições específicas de ingresso;
b) Condições de funcionamento;
c) Regime de avaliação de conhecimentos;




